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Graciano Pinheiro de Siqueira 

"Atiçar dúvidas. Enquanto as temos, o espírito 
estará aberto para novas verdades". 

"Todo assunto possui argumentos contrários". 

SOCIEDADE E EMPRESA 
Antes de entrar no assunto propri-

amente dito, que é, como se tem co-
mentado, "a matéria da moda", pa-
rece-me oportuno fazer algumas con-
siderações preliminares sobre SOCIE-
DADE e EMPRESA, valendo-me, para 
tanto, dos ensinamentos do Prof. Dar-
cy Arruda Miranda Jr., extraídos do seu 
Curso de Direito Comercial. 

Aparentemente elas têm entre si 
uma intimidade, se assim podemos di-
zer, que pode levar um observador 
mais apressado a equipará-Ias. Na re-
alidade, em ambas, a característica 
mais saliente é a atividade econômi-
ca. Levando-se em conta que muitos 
autores consideram a sociedade 
como uma forma de exercício coleti-
vo da empresa, é de suma relevôncia 
estabelecer-se, desde logo, a existên-
cia ou não de possíveis diferenças en-
tre elas. 

Não há a menor dúvida de que 
a sociedade e a empresa normalmen-
te coexistem, embora se deva admitir 
a possibilidade, mais teórica do que 
prática, de uma sociedade sem em-
presa, - uma sociedade constituída 
para a realização de um só ato, por 
exemplo - como pode acontecer nas  

chamadas sociedades acidentais (pa-
rágrafo único do art. 981 do Novo Cô-
digo Civil-NCC) ,pois, ressalte-se, às so-
ciedades constituídas para um único 
negócio não se pode atribuir a quali-
dade de empresária, dado que inexis-
te, no caso, uma empresa (Remo Fran-
ceschelli, Imprese e Imprenditori, 32 

edição. 1.964, Editora A. Giuffrè, Milão). 
Não se deve esquecer também do 
caso da sociedade que, constituída, 
permanece inerte, sem desenvolver 
objeto social. 

E inquestionável que existem en-
tre sociedade e empresa conexões 
muito próximas, a ponto de ser difícil 
conceber uma sociedade sem empre-
sa. Entretanto, não se pode deixar de 
reconhecer que entre as mesmas haja 
diferenças nítidas. 

Para o Prof. Darcy Arruda Miran-
do Jr., seguindo o entendimento de 
Franceschelli, a empresa não é sujeito 
nem objeto de direito. A sociedade, 
contudo, quando regularmente cons-
tituída e arquivada no registro peculi-
ar, dá nascimento a uma pessoa jurídi-
ca. 

Já para Fran Marfins, a empresa 
é objeto de direito e não sujeito de di-
reito. 

Deve-se considerar, também, que 
a extinção da empresa não importa, 
pelo menos do ponto de vista legal, na 

liquidação da sociedade, dado que, 
enquanto não se pode folar em em-
presa destituído de atividade, é possí-
vel dizer-se tal relativamente à socie-
dade. 

A sociedade é constituída para 
o exercício de uma atividade, contra-
riamente à empresa que é, justamen-
te, o exercício de uma atividade. 

Deve-se assinalar, outrossim, que 
as obrigações assumidas pelos sócios 
relativamente a terceiros, em decor-
rência do contrato social, prevalecem, 
ainda que a empresa não tenha sido 
constituída ou jamais venha a sê-lo, em 
conseqüência do não início das ativi-
dades sociais, ou, em outras palavras, 
os efeitos jurídicos decorrentes da 
constituição da sociedade não estão 
condicionados à criação ou não da 
empresa (Lorenzo Mossa, Traifato Dei 
Nuovo Diriffo Commerciale, 1.951. Edi-
tora Antonio Milani, Padova). 

O certo é que, segundo o Prof. 
Nelson Abrão, "nos últimos anos surgiu 
no direito comercial a noção de em-
presa, a qual foi consagrada pelo Có-
digo Comercial Italiano de 1942. De al-
guns tempos para cá, se passou a en-
carar o aspecto objetivo da atividade 
empresarial, passando a perder impor-
tôncia o aspecto subjetivo, razão pela 
qual não só os doutrinadores, como os 
legisladores, entendem que muito mais 
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que o aspecto contratual, o que se pre-
cisava salvaguardar era a organização 
empresarial, que é muito mais comple-
xa, que transcende a figura de seu titu-
lar, porque compreende o complexo 
de interesses, de pessoas, dependen-
tes, assalariados, o próprio fisco, forne-
cedores, clientes, compradores, etc. 

A empresa é pois uma instituição 
complexa, mas no momento em que 
aquele que a criou, o empresário, a 
coloca em movimento, a sua figura 
fica relegada a um plano secundário". 

Daí a afirmação de Egberto La-
cerda Teixeira, ao tratar da sobrevivên-
cia da sociedade com um único só-
cio, de que a empresa vive de uma 
vida a tal ponto autônoma e indepen-
dente da dos indivíduos que a com-
põem. 

Entre nós, sob o aspecto legislati-
vo, a figura da empresa não é desco-
nhecida, pois dispõe o artigo 2 2  da CLT 
que "considera-se empregador a EM-
PRESA, individual ou coletiva, que, as-
sumindo os riscos da atividade econô-
mica, admite, assalaria e dirige a pres-
tação pessoal de serviços. Parágrafo 
primeiro: equipara-se ao empregador, 
para os efeitos exclusivos da relação 
de emprego, os profissionais liberais, as 
instituições de beneficência, as asso-
ciações recreativas ou outras institui-
ções sem fins lucrativos, que admitirem 
trabalhadores como empregados. Pa-
rágrafo segundo: sempre que uma ou 
mais EMPRESAS, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica pró-
pria, estiverem sob a direção, controle 
ou administração de outra, constituin-
do grupo industrial, comercial ou de 
qualquer outra atividade econômica, 
serão, para os efeitos da relação de 
emprego, solidariamente responsáveis 
a empresa principal e cada uma das 
subordinadas", 

Observe-se que o legislador tra-
balhista comete engano ao fazer a in-
dicação de empresa individual ou co-
letiva, eis que o que existe, na realida-
de, é empresário individual ou coleti-
vo (sociedade). Além do mais, a em-
presa , em si, não tem personalidade 
jurídica. 

Mesmo assim, é importante tal re-
ferência, já que fica demonstrado que 
é o empresário (empregador) quem ar-
ticula (organiza) os fatores de produ-
ção, dentre os quais o trabalho de ou-
trem. 

Concluindo, SOCIEDADE e EMPRE-
SA não são expressões sinônimas, em-
bora utilizadas . como tal, constante-
mente, na prática. 

SOCIEDADES SIMPLES E SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA 

Pois bem. Feitas essas coloca-
ções, passemos, então, ao estudo do 
Direito de Empresa em face da nova 
legislação civil pátria. 

Trata-se de um projeto, identifica-
do como Projeto n 9  634-B/75. que tra-
mitou no Congresso Nacional por mais 
de 25 (vinte e cinco) anos, resultando 
na Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 
2.002. Daí algumas críticas de que a 
mesma já tenha nascido velha, o que 
não é bem verdade, pois, se há nela 
pontos negativos, há, também, pontos 
positivos. 

O NCC possui 2.046 artigos, dos 
quais 229 são dedicados ao Direito de 
Empresa. 

No entanto, no entender do Mi-
nistro Francisco César Asfor Rocha, do 
STJ, em recente palestra proferida no 
IV Congresso de Notórios e Registrado-
res, realizado em Fortaleza/CE, no mês 
de novembro próximo passado, do 
qual participei, em que pese alguns 
elogios que fez ao novo texto legal e 
a necessidade de certas modificações 
em razão do tempo em que o Código 
Civil vigente foi elaborado (1.916), tal-
vez esteja sendo precipitado a entra-
da em vigor do NCC já neste mês de 
janeiro de 2.003, eis que determina-
das matérias foram tratadas com evi-
dente retrocesso, sendo outras bastan-
te polêmicas, como no caso do Livro 
II, que trata do Direito de Empresa. 
Haja vista o grande número de emen-
das propostas no curso do prazo da 
"vacatio legis", especialmente no to-
cante ao direito societário, mais preci-
samente em relação á sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, 
onde as controvérsias que poderiam, 
eventualmente, existir sobre a matéria, 
já se acham devidamente pacifica-
das, conforme concluiu o eminente Mi-
nistro. 

E importante destacar que, mes-
mo antes da entrada em vigor do 
NCC, várias são as propostas legislati-
vas de reformá-lo encaminhadas ao 
Congresso Nacional, dentre as quais o 
PL n 2  6.960/2002 (Fiuza 1), o PL n 2  7.160/ 
2002 (Fiuza 2), esta de autoria do CESA 
(Centro de Estudos das Sociedades de 
Advogados), e o PL n 7.312/2002 (Fiu-
za 3), todas encaminhadas pelo de-
putado Ricardo Fiuza. Estas propostas 
visam elidir os aspectos controversos 
da nova legislação e diminuir sua com-
plexidade. 

Dentre as divergências surgidas 
em face da nova legislação, a primei-
ra delas está ,justamente, na data ini-
cial de sua vigência: 10, 11 ou 12 de 
janeiro de 2.003. 

A mim me parece que 11 de ja-
neiro seja a data correta, conforme de-
monstrado no texto do Dr. Vladimir 
Aras, Promotor de Justiça do MP da 
Bahia, publicado no "site" Consultor 
Jurídico e no Boletim ng 10. ano 1. do 
CDT-Centro de Estudos e Distribuição 
de Títulos e Documentos de São Paulo, 
fundamentado na Lei Complementar 
n2  95/98, art. 8, parógrafos 1 2  e 2, com 
a redação dada pela Lei Complemen- 

tar n 2  107/01. 
Outra questão polêmica é a dis-

tinção entre sociedade simples e soci-
edade empresária, da qual tratarei na 
seqüência. Creio mesmo que, antes de 
nos preocuparmos com as inovações 
observadas nas sociedades por quo-
tas de responsabilidade limitada, de-
veríamos procurar chegar, primeira-
mente, a esta diferenciação. 

Mas, enquanto as emendas não 
forem aprovadas, temos que, com o 
NCC há, por assim dizer, uma unifica-
ção do Direito Privado (Civil e Comer -
cial) em matéria de direito societário, 
eis que, ao tratar, no Livro II, do Direito 
de Empresa, o legislador decidiu por 
fazer com que o novo diploma civil reu-
nisse a legislação completa aplicável 
a todos os tipos de sociedades, exce-
to para aquelas regidas por leis espe-
ciais, como é o caso das sociedades 
anônimas. 

Com a teoria da empresa ado-
tada pelo artigo 966 do NCC, busca-
se tutelar o exercício de uma ativida-
de econômica organizada, indepen-
dentemente de sua qualidade comer-
cial ou civil. Justifica-se a igualdade de 
tratamento, pela submissão a pratica-
mente aos mesmos riscos e vicissitudes 
da vida empresarial 

A teoria da empresa não se pre-
ocupa com o gênero da atividade 
econômica; o que importa para ela é 
o desenvolvimento da atividade eco-
nômica mediante a organização de 
capital, trabalho, tecnologia e maté-
ria-prima, que resulta na criação e na 
circulação de riquezas. 

Tenho dúvidas, entretanto, se o le-
gislador pátrio entendeu o verdadeiro 
conteúdo da teoria da empresa, ad-
vinda do direito italiano. Falo isso de-
pois de ter acompanhado, atenta-
mente, ao longo dos anos, as emen-
das que foram inseridas no texto primi-
tivo do Projeto n 2  634-B/75. Este sim in-
corporava, com mais fidelidade, aque-
la teoria, tal como era o desejo do Prof. 
Silvio Marcondes, autor do texto origi-
nal do citado Livro II do NCC. Tais 
emendas, da forma como foram intro-
duzidas, levam à afirmação de muitos 
de que o que houve, na realidade, foi, 
apenas, a título de modernização, 
uma mudança de nomenclatura, ou 
seja, o que é sociedade civil passará a 
ser sociedade simples; o que é socie-
dade comercial, passará a ser socie-
dade empresária. 

O próprio deputado Ricardo Fiu-
za, Relator Geral do NCC, ao comen-
tar os vários artigos relativos ao Direito 
de Empresa no Novo Código Civil Co-
mentado da Editora Saraiva, do qual 
foi o coordenador, parece conduzir-se 
para essa linha de raciocínio. Quando 
trata do artigo 982, p. ex., diz o parla-
mentar: "A norma deste art. 982 vem 
a instituir uma nova divisão entre as 
formas societárias até então definidas 
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pelo direito privado brasileiro. Se ado-
tarmos um paralelismo simétrico, a anti-
go sociedade comercial passou a ser 
denominada sociedade empresária, 
enquanto a sociedade civil, regulada 
pelo Código de 1.916, passou a ser de-
finida como sociedade simples". 

Reforçam essa idéia, inclusive, o 
disposto nos artigos 5, V, 983 e 2.037 
do NCC, bem como nas várias re-
gras que fazem referência ao árgão de 
registro público do empresário e da so-
ciedade empresária (Registro Público 
de Empresas MERCANTIS), dentre as 
quais o artigo 1,150. 

Até mesmo a discutível manuten-
ção de tipos societários de rara utiliza-
ção, como a sociedade em nome co-
letivo, a sociedade em comandita sim-
pies e a sociedade comandila por 
ações, serve como argumento de 
que, pelo menos aparentemente, 
nado mudou. 

Observe-se que a sociedade de 
capital indústria foi abolida pela nova 
legislação, sendo certo que ela, ao 
lado da sociedade em conta de par-
ticipação, esta ainda mantida, vinham 
sendo utilizadas, na prática, quase que 
exclusivamente, para provocar, res-
pectivamente, fraudes a direitos traba-
lhistas e fraudes contra a economia po-
pular. Vide, neste aspecto, a edição 
do Jornal "O Estado de São Paulo" do 
dia 18 de maio de 2.002, caderno 
"Economia", onde estão relacionadas 
69 (sessenta e nove) sociedades em 
conta de participação que estão sen-
do processadas pelo Ministério Público, 
por envolvimento em fraudes na nego-
ciação de imóveis. 

Estudando melhor o assunto, pa-
rece-me muito tímido falar que houve 
apenas uma mudança de nomencla-
tura, até porque o legislador teria per-
dido muito tempo portão pouco. Na 
verdade, o que ocorreu, efetivamen-
te, foi uma mudança conceitual. 

Mas, ainda que se possa chegar 
à conclusão de que a mudança tenha 
sido meramente estético-legislativa, o 
certo é que o NCC, ao adotar a teoria 
da empresa, rompeu, definitivamente, 
com a antiga distinção entre socieda-
des civis e mercantIs, que tinha por ali-
cerce o critério material da prática de 
atos de comércio, onde o objeto soci-
al, em regra, era o fator decisivo para 
distingui-las. 

Se assim é, parece estranho a ma- 
nutenção do adjetivo MERCANTIS na 
denominação do órgào encarregado 
do registro do empresário e da socie- 
dade empresária, retro referido, a car- 
go das Juntas COMERCIAIS, nomencla- 
tura também estranhamente mantida. 

A propósito, até mesmo o nome 
Registro Público de Empresas Mercan- 
tis é impróprio, já que não se registram 
as empresas, como entes independen- 
tes; registram-se os atos relativos aos 
empresários e às sociedades empresá- 

rias, das quais as empresas são a ex-
pressão econômica. 

Com o NCC passam a coexistir 
duas naturezas de sociedades - a em-
presária e a simples, as quais terão seu 
campo de incidência, em tese, não 
mais vinculado à atividade econômi-
ca que ambas venham a praticar. 
Qualquer que seja ela, mais importan-
te mesmo que o objeto social, será a 
estrutura ORGANIZADA de sua ativida-
de econômica fator relevante para dis-
tinguir uma da outra. 

ORGANIZADA, pois, é a palavra 
chave. 

Além disso, é característica mar-
cante na sociedade simples a atuação 
pessoal (individual) dos sócios, sobre-
pondo-se à organização dos fatores 
de produção. 

Mas, ainda que paire dúvidas 
quanto ao limite que separa a socie-
dade simples da empresária, caberá, 
quiçá, ã doutrina e à jurisprudência es-
tabelecer outros critérios para diferen-
ciar uma da outra, denire os quais, v.g., 
o porte do capital social (teoria da re-
levância do capital social, divulgada 
por Romano Cristiano), o quantidade 
de sócios, de empregados, de geren-
tes, o tamanho do estabelecimento, 
etc... 

Frise-se que tanto a sociedade 
empresária quanto a sociedade sim-
ples exercem atividade econômica, 
sendo ambas espécies do gênero SO-
CIEDADE. 

Afirmar que a sociedade simples 
não pratica atividade econômica, e, 
conseqüentemente, que não visa lu-
cro, seria contradizer as disposições 
dos artigos 981 e 982 do NCC, sendo 
certo que o legislador definiu, no ad. 
53, a ASSOCIAÇAO como sendo a 
entidade que não tem fins econômi-
cos. Lembre-se que o conceito de as-
sociação era, meramente, doutrinário. 

A dificuldade maior está em que 
as décadas de discussões a respeito 
da separação entre sociedade civil e 
sociedade mercantil são substituidas 
por uma regra que trará novas perple-
xidades, a qual, de sua vez, reabrirá 
novo período de meditação para que 
as novas divergências sejam supera-
das. 

E, já que o momento é de refle-
xão, será que a sociedade simples pura 
ou sociedade simples propriamente 
dita ou, ainda, sociedade simples "sim-
ples", prevista nos artigos 997 a 1.038 
do NCC, a quem o escritório Demarest 
& Almeida Advogados prefere chamar 
de sociedade simples tipo, não é a 
mesma (e raramente usada) socieda-
de civil pura, prevista no ad. 1.363 e se-
guintes do atual CódIgo Civil, revesti-
da agora de uma nova roupagem? 

E importante destacar, no entan-
to, que a sociedade simples não está 
restrita meramente ao campo das ati-
vidades ligadas à profissão intelectu- 

aI, literária ou artística (parágrafo único 
do ad. 966). Ao contrário, estende-se a 
qualquer ramo de atividade, desde que 
não se enquadre no contexto empre-
sarial. Sua estrutura e sua organizaçào 
passam, contudo, por estágios de com-
plexidade cada vez maior, atingindo, a 
partir de cedo ponto, o patamar em 
que predomina a emprosarialidade, 
oportunidade em que deverá transfor-
mar sua natureza, de sociedade simples 
em sociedade empresária. Supera-se, 
ultrapassa-se, dessa forma, a socieda-
de simples, situada em estágio mais sin-
gelo e passa-se a acolher a figura da 
sociedade empresária, não porque 
pratique o comércio, nos moldes tradi-
cionalmente aceitos, mas porque pra-
tica a atividade empresarial, de con-
tornos muito mais amplos. Deixa, assim, 
de ter relevo o objeto da sociedade; 
qualquer que seja ele, se a estrutura 
criada para o exercício das atividades 
que lhe sejam próprias assumir carac-
terísticas empresariais, a instância ad-
ministrativa de registro será o Registro 
Público de Empresas Mercantis (Junta 
Comercial). Caso contrário, mesmo 
que ela pratique o que, até então, se 
denomina ato de comércio, por não ter 
atingido o degrau da empresarialidade, 
será simples, registrando seus atos pe-
rante o Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas. 

Nessa evolução, podemos distin-
guir três etapas: 

a do profissional autônomo, 
atuando isoladamente; 

a do mesmo profissional, asso-
ciado a outro ou outros profissionais em 
sociedade simples (registrável peran-
te o Registro Civil das Pessoas Jurídicas), 
que não se organizem em caráter em-
presarial e que se limitem a reunir es-
forços para que possam melhor aten-
der diretamente à clientela, sem que 
entre eles e os clientes se interponha 
a empresa, e sem que a sociedade, 
em si mesma, tenha, necessariamen-
le, fim lucrativo, bastando-lhe remu-
nerar o trabalho prestado, individual-
mente, pelos sócios. Portanto, a socie-
dade que desenvolver uma atividade 
pelos próprios sócios, de forma pesso-
al, praticando eles mesmos atos do 
objeto social e executando o núcleo 
de sua atuação, não será considera-
da empresária. Neste caso, tem-se a 
configuração de uma sociedade sim-
ples; 

e, por último, a organização 
empresarial, cuja estrutura conduz ao 
registro no Registro Público de Empre-
sas Mercantis (Junta Comercial). 

Pelo exposto, temos que uma so-
ciedade não será empresária, mas sim-
ples, quando a atuação pessoal dos 
sócios suplantar a organização dos fa-
tores de produção. Na sociedade sim-
ples, o critério reside, em princípio, na 
predominância da atividade pessoal 
dos sócios. O exercício DIRETAMENTE 
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pelos sócios dos atos singulares inseri-
dos no âmbito da atividade econômi-
ca em razão da qual a pessoa jurídica 
foi constituída lhe imprime o caráter de 
sociedade simples. E o caso de dois 
médicos que se unem para clinicar. 
Enquanto desenvolvem sua profissão 
em consultório, mesmo com o auxílio 
de uma secretária, não se encontram 
abrangidos pelo conceito de empre-
sário. 

A sociedade simples é, em sínte-
se, a sociedade não empresária, ou 
seja, aquela sociedade que explora 
atividade econômica de produção e 
circulação de bens e serviços SEM AL-
GUM DOS FATORES DE PRODUÇAO (ca-
pital, mão de obra, insumos e tecnolo-
gia). 

São as sociedades de fins econô-
micos em que a ESTRUTURA E METODOS 
DE TRABALHO não prevalecem sobre 
a atuação pessoal dos sócios, segun-
do o ensinamentos de Fábio Ulhoa Co-
elho. 

Já aquelas sociedades que se 
cercarem de uma estrutura organiza-
cional, como médicos reunidos na di-
reção de seu próprio hospital, contan-
do com pronto-socorro, laboratório, 
radiologia e empregando outros mé-
dicos, enfermeiras, atendentes, etc., 
sua profissão constituirá fundo ou ele-
mento de empresa, qualificando-se 
como sociedade empresária. 

Ambos os exemplos nos são for-
necidos pelo Prof. Fábio Ulhoa Coelho 
em seu Manual de Direito Comercial. 

Ressalte-se que caberá aos inte-
ressados a opção por qualquer das 
duas formas associativas (sociedade 
simples ou sociedade empresária), não 
havendo razão para o Poder Público, 
representado pelas instituições incum-
bidas do registro público de uma ou 
de outra (Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas ou Junta Comercial), criar qual-
quer obstáculo, discutindo o motivo ou 
os fundamentos de ordem econômica 
dessa opção. E a razão disso é óbvia: 
somente os interessados é que pode-
rão avaliar se a atividade a ser desen-
volvida pela sociedade da qual eles 
farão pode é suficientemente estrutu-
rada (organizada) para ser considera-
da empresária ou não. 

E é de suma relevância saber se 
a sociedade é empresária ou simples, 
porque daí resultará a obrigatorieda-
de de inscrição de seus atos constituti-
vos no Registro Público de Empresas 
Mercantis (Junta Comercial) ou no Re-
gistro Civil das Pessoas Jurídicas. 

O equívoco quanto ao órgão re-
gistrário competente pode acarretar 
graves conseqüências, porquanto a 
aquisição da personalidade jurídica, 
com o efeito de operar a separação 
patrimonial e jurídica da sociedade e 
dos sócios, somente se perfaz com o 
devido registro pertinente. O princípio 
de que a sociedade se distingue dos  

seus membros (societos distat a singulis) 
exige o registro como elemento consti-
tutivo de sua operatividade. 

Mantém o NCC, assim, a sistemá-
tica de condicionar a aquisição da 
personalidade jurídica dos entes abs-
tratos à inscrição de seus atos consti-
tutivos, mencionado, em vez de regis-
tro no órgão peculiar (atual Código 
Civil, ad. 18), o registro respectivo e re-
gistro próprio (NCC. arts. 45 e 985). 

E possível divisar que a entrada 
em vigor do NCC provoque interpre-
tações equivocadas e uma irrefletida 
corrida às Juntas Comerciais para o 
registro de qualquer sociedade de fins 
econômicos, sem atentar para o seu 
caráter empresarial ou não. 

Em relação às sociedades anôni-
mas não subsiste qualquer dúvida, por-
que, levando em conta apenas a sua 
forma de constituição, a nova legisla-
ção civil, a exemplo do que já faz a 
atualmente vigente, as considera 
empresárias. Todavia, quanto as de-
mais sociedades, é preciso identificar 
se possuem feição empresarial,segun-
do os parâmetros apontados, a partir 
da moderna Teoria da Empresa. 

Se a sociedade for uniprofissional, 
com a execução das atividades pelos 
próprios sócios, de forma pessoal e 
com responsabilidade profissional, 
como sociedade de médicos, conta-
dores, engenheiros, arquitetos e todas 
as específicas de profissões liberais 
será, em princípio, considerada socie-
dade simples, sujeita à inscrição de 
seus atos no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

Ainda que não se trate de socie-
dades uniprofissionais, são também so-
ciedades simples aquelas cuja atua-
ção individualizada dos sócios, para a 
realização de seu objeto social, supe-
re a organização dos fatores de pro-
dução. A pessoa jurídica, nesta hipó-
tese, é mero aspecto formal de com-
partilhamento de meios, recursos e 
bens para uso comum de cada sócio. 
Não se tem, genuinamente, uma soci-
edade empresária. Tal sucede, por 
exemplo, na constituição de uma so-
ciedade de cabeleireiros para rateio 
de um espaço comum e divisão das 
despesas. 

As sociedades de participação, 
as chamadas holdings puras, por não 
se caracterizarem pelo exercício de 
uma atividade econômica organizada 
para a criação ou circulação de bens 
ou serviços, na definição de empresá-
rio contido no art. 966 do NCC, sào 
consideradas sociedades simples, su-
jeitas ao Registro Civil das Pessoas Jurí-
dicas. 

No entender de Ronald A. Sharp 
Júnior, Professor de Direito Civil e Co-
mercial no Rio de Janeiro, seria neces-
sário, dir-se-ia mesmo indispensável, 
para evitar incertezas na aplicação do 
direito, que do arcabouço legislativo  

constasse que se considera sociedade 
simples, para os efeitos do ad. 982 e seu 
parágrafo único do NCC, a sociedade 
cuja atuação pessoal dos sócios seja 
predominante na prática dos atos de 
realização do objeto social, devendo 
assim também ser consideradas as que 
não se distinguirem pelo exercício de 
uma atividade econômica organizada 
para a produção ou circulação de bens 
ou de serviços, partindo do balizamento 
traçado pelo ad. 966 do novo texto le-
gal. 

A propósito, de tudo o que ouvi 
em palestras das quais participei e 
também li sobre o assunto, é do ilus-
tre professor carioca a melhor aborda-
gem do tema, razão pela qual trans-
crevi, com a devida permissão, vários 
trechos de um parecer elaborado 
pelo mesmo sobre o então projeto que 
resultou na Lei n 2  10.404/2.002, o qual 
adaptei ao texto final do NCC. Assim 
procedi porque suas idéias sobre a 
matéria se harmonizam com aquilo 
que penso a respeito. Mere-
ce destaque também um Parecer do 
qual tive acesso (Parecer n 2  1 3/97-PSS). 
elaborado em 1.997 pelo Procurador 
Adjunto da JUCERJA, Paulo de Salvo 
Souza, o qual, embora tratasse da Lei 
n 9  8.934/96, já trazia em seu bojo, com 
bastante clareza, aspectos da teoria 
da empresa. 

Uma vez escolhida, pelo interes-
sado, a natureza de sua sociedade 
(simples ou empresária), estará fixada 
a competência do órgão público de 
registro (Registro Civil das Pessoas Jurí-
dicas ou Junta Comercial), a qual deve 
prevalecer quanto aos atos subse-
qüentes. não mais podendo aquela, 
uma vez delimitada, ficar a mercê da 
vontade das partes. 

E importante que se diga que a 
competência das Junta Comercial ou 
do Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
que, conforme o caso, haja deferido 
o arquivamento dos atos constitutivos, 
não pode ser contestada pelas autori-
dades que fiscalizam o exercício de 
suas atividades ou se incumbem de 
efetuar o seu cadastramento ou sua 
inscrição fiscal. 

Desta forma, muitas sociedades, 
que a doutrina atual reputa civis po-
derão inserir-se no regime das socieda-
des empresárias, sendo a recíproca 
também verdadeira, ou seja, muitas so-
ciedades consideradas comerciais po-
derão revestir-se da natureza de soci-
edades simples, podendo estas ado-
tar, inclusive, um dos tipos de socieda-
de empresária regulados no ad. 1.039 
e segs. do NCC. Não o fazendo, subor-
dinar-se-ão às normas que lhe são pró-
prias (ad. 983). Repetiu-se, assim, a re-
gra do Código Civil vigente no sentido 
de permitir que a sociedade civil se re-
vista das mesmas formas das socieda-
des comerciais (ad. 1.364). 

Frise-se que, mesmo que a socie- 
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dade simples adote uma das formas da 
sociedade empresária, ainda assim sua 
natureza será de sociedade simples. 
Neste sentido o Enunciado n 9  57 do 
Centro de Estudos do Conselho de Jus-
tiça Federal. Contudo, esta afirmação 
confraria os comentários feitos, por 
Ricardo Fiuza, às páginas 890 e 1.028 
dojá citado Novo Código Civil Comen-
tado. Inconformado com tais comen-
tários, enviei e-mail ao ilustre parlamen-
tar, que, em resposta, reconheceu o 
equívoco, alegando que o engano será 
corrigido na 22.  Edição da referida obra. 

Dizer, entretanto, que, compulso-
riamente, as atuais sociedades civis de-
vem passar a ser empresárias não pa-
rece ser, s.m.j., o entendimento mais 
correto. 

E importante que se diga que a 
afirmação de que a regra será a soci-
edade empresária e a exceção a sim-
ples deve ser vista com bastante cau-
tela, eis que, na prática, tomando-se 
por base as sociedades existentes sob 
a égide da legislação vigente, o que 
se observa é justamente o contrário, 
pois poucas são aquelas que nascem 
(a menos que se constituam, por exem-
plo, sob a forma de S/A) ou adquirem, 
ao longo de sua existência, estrutura 
organizada que lhes permita atingir o 
almejado patamar da empresarialida-
de. 

Para o árgão de registro público, 
seja ele a Junta Comercial ou o Regis-
tro Civil das Pessoas Jurídicas, a gran-
de modificação reside no fato de que, 
a partir do novo Código, não se exa-
mina mais apenas o aspecto formal do 
documento, devendo ser analisados 
também o seu conteúdo e o ato jurídi-
co em si, sem que, com isso, passe 
aquele a exercer função julgadora. 

O tempo se encarregará de dizer 
se o aqui exposto tem ou não proce-
dência. 

QUESTÕES SOCI ETÁRIAS RELEVANTES EM 
FACE DO NCC 

O Novo Código Civil é essencial-
mente registrário, prestigiando, desta 
forma, a atividade do REGISTRADOR. 

De acordo com o novo diploma 
civil pál rio, as sociedades terão a se-
guinte estrutura: 

Sociedades não personifica-
das, aquelas em que a pessoa dos só-
dos ainda não é diferenciado da per-
sonalidade da sociedade por não te-
rem ainda os atos constitutivos devida-
mente registrados no órgõo compe-
tente (Registro Público de Empresas 
Mercantis ou Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas), subdivididas em sociedade 
em comum (abrangendo as chama-
das sociedades irregulares e as socie-
dades de fato) e sociedade em con-
ta de participação; e, 

Sociedades personificadas, 
subdivididas em sociedades simples  

(incluindo as cooperativas) e socieda-
des empresárias (abrangendo a socie-
dade limitada, a sociedade em nome 
coletivo, a sociedade em comandita 
simples, a sociedade em comandita 
por ações e a sociedade anônima). 

Segundo o art. 2.031 do NCC, as 
associações, sociedades e fundações, 
constituídas na forma das leis anterio-
res, terão o prazo de um ano para se 
adaptarem às disposições do mesmo. 
Porém, de acordo com o art 2.033 do 
referido diploma ,as deliberações que 
modifiquem os atos constitutivos das 
pessoas jurídicas acima mencionadas, 
bem como os atos de transformação, 
incorporação, cisão ou fusào, reger-
se-ão, a partir de 11.01.03, pelo NCC. 

O artigo 2.044 do NCC indica o 
prazo de 1 (um) ano de "vacatio le-
gis",tendo existido propostas para am-
pliação desse prazo para mais 1 (um) 
ano, dentre as quais a formulada pelo 
Centro de Estudos Judiciários do Con-
selho de Justiça Federal. A propósito, 
este Conselho tem vários Enunciados 
relativos ao NCC, frutos da Jornada de 
Direito Civil, ocorrida em fins do mês de 
setembro de 2,002. Também o depu-
tado Luiz Antonio Fleury apresentou 
Projeto Legislativo (PL n 2  7.347/2002), vi-
sando adiar em um ano a entrada em 
vigor do novo Código Civil. Mas, logo 
o retirou de cena. 

Em face do NCC, o Decreto n 9  
3.708/1919, embora não expressamen-
te, será revogado (suas regras confron-
tam-se com norma mais nova e mais 
completa - o NCC) e a 1 2  parte do 
Código Comercial foi expressamente 
derrogada. O Código Comercial pas-
sa a ser aplicável apenas em relação 
ao comércio marítimo. 

A denominada sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada 
do Decreto n 9  3.708/19 foi, aliás, substi-
tuída, no novo Código Civil, por uma 
denominação tão imprópria quanto 
aquela: sociedade limitada. Ora,sabe-
mos todos, que a responsabilidade de 
ambas é ilimitada, respondendo com 
todos os seus bens, pelas dívidas da so-
ciedade. Limitada é apenas a respon-
sabilidade de seus sócios, Além do 
mais, como também temos conheci-
mento, a S/A e as sociedades em 
comandita têm sócios com responsa-
bilidade limitada. 

As sociedades por quotas de res-
ponsabilidade limitada, tipo societário 
mais utilizado no País, representando 
98% (noventa e oito por cento) dos re-
gistros efetuados, quer nas Juntas Co-
merciais, quer nos Registros Civis das 
Pessoas Jurídicas, com a entrada em 
vigor do NCC, perderão, segundo al-
guns, muito de sua flexibilidade, espe-
cialmente em face da criação de no-
vas estruturas sociais, como Diretoria, 
Conselho Fiscal. Reuniões e Assembléi-
as Gerais. Todavia, como bem alerta 
o Prof. Miguel Peale, em matéria publi- 

cada no Jornal "0 Estado de São Pau-
lo", edição de 23 de novembro de 
2.002, elas somente deverào ser ob-
servadas "nos casos considerados obri-
gatórios, prevalecendo o livremente 
disposto no contrato social. 

Desse modo se evitou a estrutu-
ração rígida das sociedades limitadas, 
dada a multiplicidade de suas formas, 
quer segundo o modelo da socieda-
de anônima, quer de conformidade 
com o da sociedade simples, optan-
do-se por uma solução plural, facultan-
do aos seus fundadores optar, por 
exemplo, pela regência supletivo de 
uma ou de outra legislação para solu-
ção dos casos omissos. 

A distinção básica é a de socie-
dades com mais de dez quotistas, para 
a qual se exige administração mais 
complexa, enquanto que nas demais 
hipóteses pode ela, consoante o arti-
go 1.060, ser exercida "por uma ou 
mais pessoas designadas no contrato 
ou em separado", o que demonstra a 
sem-razão dos críticos que dizem que 
o novo código vem "complicar a vida 
das limitadas", estendendo-lhes requi-
sitos próprios das sociedades anôni-
mas. 

Para provar que a matéria foi dis-
ciplinada com mais amplo critério bas-
tará salientar que, segundo o artigo 
1,066, "pode (note-se) o contrato so-
cial instituir Conselho Fiscal composto 
de três ou mais membros e respectivos 
suplentes, sócios ou não, residentes no 
País", eleitos pela assembléia-geral. 

Outra distinção essencial é entre 
as deliberações que devem ser toma-
das em reunião (sic) de sócios, ou, en-
tão, em assembléia, "conforme previs-
to no contrato", sendo obrigatória a 
assembléia, como já disse, se o núme-
ro dos quotistas for superior a dez (arti-
go 1.072 e seus parágrafos). 

Dir-se-á que a nova lei prevê for-
malidades especiais para convoca-
ção das assembléias, mas não é me-
nos certo que elas são dispensáveis 
"quando todos os sócios comparece-
rem ou declararem por escrito, cien-
tes do local, data e ordem do dia". 

Além disso, de acordo com o pa-
rágrafo 3 2 , do artigo 1.072, "a reunião 
ou assembléia tornam-se dispensáveis 
quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria ob-
jeto dela". 

Entra pelos olhos que tais dispen-
sas têm como destinatárias as empre-
sas limitadas de pequeno ou médio 
porte, o que não impede que haja dis-
posições cautelares para as socieda-
des por quotas de maior vulto". 

Quanto ao nome empresarial. o 
NCC indica a necessidade da desig-
naçào, na denominação de uma so-
ciedade limitada, do seu objeto soci-
al. Essa imposição, que já havia caído 
em desuso, poderá ser inconveniente 
para algumas sociedades que tenham 
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objetos sociais amplos. A esse respeito, 
o Decreto n 9  3.708/19 já continha pre-
visão mais flexível ao admitir que a de-
nominação social deveria, quando (a 
doutrina entendia como quanto) possí-
vel, dar a conhecer o objeto da socie-
dade. Lembre-se que a sociedade limi-
tada poderá adotar, ao invés de deno-
minação, uma firma. 

O bom senso indica que, quan-
do a sociedade limitada usar denomi-
nação, esta leve a entender, pelo me-
nos, a atividade preponderante. Aque-
las sociedades que não tenham em 
sua denominação algo que leve a en-
tender o objeto social, a meu ver, ao 
contrário do que se possa pensar, não 
terão que se adaptar ao novo texto le-
gal por se tratar de um direito inerente 
a sua personalidade. Neste sentido o 
Enunciado n9  73 do Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho de Justiça Fe-
deral. 

Quanto aos demais tipos societá-
rios, o NCC traz regras para a compo-
sição do nome empresarial (denomi-
nação ou firma). Já em relação à so-
ciedade simples, o legislador silenciou. 
O que deixou claro, apenas, foi que a 
sociedade simples deve ter denomina-
ção. 

A sociedade limitada será regi-
da, supletivamente, pelas regras da so-
ciedade simples, a menos que o con-
trato social faça previsão expressa de 
que a norma a ser seguida é a da so-
ciedade anônima. Aliás, as regras da 
sociedade simples também se apli-
cam, supletivamente, às sociedades 
não personificadas e à cooperativa. 

Atente-se para a nova e interes-
sante disposição contida no parágra-
fo único do art. 44 do NCC, segundo a 
qual "as disposições concernentes às 
associações aplicam-se, subsidiaria-
mente, às sociedades que são objeto 
do Livro II da Parte Especial deste Có-
digo". Trata-se de um regime de inte-
gração entre as associações e as soci-
edades. 

Quanto ao capital social este, na 
sociedade limitada, poderá ser dividi-
do em quotas iguais ou desiguais. Esta 
igualdade ou desigualdade, a meu 
ver, pela redação ao artigo 1.055 e 
seus respectivos parágrafos, diz respei-
to à quantidade de quotas. Nada im-
pede, porém, que a sociedade limita-
da estabeleça quotas com direitos es-
peciais (quotas preferenciais). 

A contribuição para formação do 
capital social, na sociedade limitada, 
pode se dar em dinheiro, bens ou cré-
ditos. Vedou-se, expressamente, a con-
tribuição em serviço (trabalho), permi-
tida, apenas, na sociedade simples, 
passando todos os sócios a responder, 
solidariamente, pela exata estimação 
de bens conferidos ao capital social, 
até o prazo de 5 (cinco) anos da data 
do REGISTRO da sociedade. Por isso, é 
recomendável solicitar um laudo de  

avaliação ao sócio que estiver integra-
lizando a sua participação no capital 
social com um determinado bem, para 
certificar-se de seu real valor. Não há 
fundamento legal, entretanto, para 
que o registrador exija tal laudo no 
momento do registro. 

Para os aumentos de capital so-
cial, o NCC indica a necessidade de 
que o capital social esteja totalmente 
integralizado. Lembre-se que a Lei das 
S/As exige, nestes casos, que o capital 
social esteja realizado em, pelo menos. 
3/4 (três quartos) do seu valor. E, portan-
to, um dispositivo mais rígido. 

A modificação do contrato soci-
al para fins de aumento do capital so-
cial, na sociedade limitada, exige a 
aprovação de sócios representando, 
ao menos, 3/4 (três quartos) do capital 
social. 

Haverá direito de preferência 
para os demais sócios, na proporção 
das quotas de que sejam titulares, a 
ser exercido em até 30 (trinta) dias após 
a deliberação de aumento do capital 
social. Caberá ao registrador verifi-
car se o direito de preferência foi ob-
servado. 

Salvo disposição em contrário, 
prevista no contrato social, o direito de 
preferência poderá ser cedido se não 
houver oposição de titulares de mais 
de 114 (um quarto) do capital social. 

A redução de capital social po-
derá ocorrer, através de alteração 
contratual, em duas situações: 

depois de integralizado o ca-
pital social, se houver perdas irrepará-
veis (prejuízos acumulados, em analo-
gia ao disposto na Lei das 5/As): e, 

se o capital social for excessi-
vo em relação ao objeto social. Nesta 
hipótese, o credor quirografário terá 90 
(noventa) dias, a contar da data da 
publicação da ata da assembléia que 
aprovou a redução, para opor-se a tal 
deliberação. 

A redução somente se tornará efi-
caz se não for impugnada durante os 
90 (noventa) dias, ou se provado o pa-
gamento da dívida ou o depósito judi-
cial do respectivo valor. Satisfeitas es-
tas condições, proceder-se-á ao re-
gistro da alteração contratual no ór-
gão competente. 

Na omissão do contrato, o sócio 
poderá ceder suas quotas, total ou 
parcialmente, a quem seja sócio, inde-
pendentemente da anuência dos de-
mais, ou a terceiro (estranho), se não 
houver oposição de sócios represen-
tando mais de /4 (um quarto) do capi-
tal social. 

Quando da cessão de quotas, o 
cedente permanecerá solidariamente 
responsável com o cessionário, pelo 
prazo de 2 (dois) anos, a contar da 
AVERBAÇÃO, no órgão competente, 
da modificação do contrato, pelas 
suas obrigações como sócio (parágra-
fo único do art. 1.057, combinado com  

o art. 1.003). O mesmo ocorre na socie-
dade simples (artigo 1.032). 

O NCC estabeleceu quorum es-
pecífico para a aprovação de certas 
matérias (deliberações) na sociedade 
limitada, sendo certo que cabe aos 
sócios fixarem, no contrato social, o 
funcionamento das Reuniões ou As-
sembléias. Não o fazendo, seguir-se-ão 
as determinações do NCC relativas às 
Assembléias. 

Uma das alterações mais polêmi-
cas em termos de quorum previsto na 
nova legislação é aquela que estabe-
lece a exigência de, pelo menos 3/4 

(três quartos) do capital social, para 
aprovar modificações do contrato so-
cial, nas sociedades limitadas. Em se 
tratando de sociedade simples, a re-
gra é ainda mais rígida,já que o artigo 
999 do NCC estabelece que "as mo-
dificações do contrato social que te-
nham por objeto matéria indicada no 
art. 997, dependem do consentimen-
to de todos os sócios; as demais po-
dem ser decididas por maioria absolu-
ta de votos, se o contrato não deter-
minar a necessidade de deliberação 
unânime". 

As deliberações serão tomadas 
em Reuniões ou Assembléias, previa-
mente convocadas pelos administra-
dores, nos casos previstos em lei ou no 
contrato social, podendo, excepcio-
nalmente, ser convocadas pelos sóci-
os ou pelos conselheiros fiscais, se es-
tes existirem, devendo a convocação 
ser devidamente publicada, nos ter-
mos do artigo 1.152 e respectivos pa-
rágrafos. 

Há situações em que tanto a con-
vocação, como as Reuniões ou Assem-
bléias ficam dispensadas, como visto 
alhures. 

Haverá, necessariamente, para 
as sociedades limitadas, uma Assem-
bléia Geral Anual, nos 4 (quatro) primei-
ros meses seguintes ao término do exer-
cício social, para aprovação de con-
tas, designação de administradores, 
quando for o caso, e para tratar de 
outros assuntos de interesse da socie-
dade. 

O direito de retirada (recesso), a 
ser exercido nos 30 (trinta) dias subse-
qüentes à Reunião que aprova a ma-
téria da qual se é dissidente, foi manti-
do pelo NCC, conforme disposto no 
art. 1.077, que é, diga-se de passagem, 
uma regra muito abrangente. 

Esse direito foi introduzido tam-
bém para os casos de incorporação 
ou fusão, expressamente. Na hipótese 
de cisão, embora não prevista, enten-
de-se que também cabe o direito de 
recesso. 

Há a possibilidade de sócios es-
trangeiros no quadro de sócios da so-
ciedade limitada. 

Não há mais necessidade de se 
colocar, expressamente, na cláusula 
do capital social, que a responsabili- 
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dade dos sócios é limitada à totalidade 
do capital social, conforme determina-
va o art. 2, "in fine",do Decreto n 2  3.708/ 
1919. 

A sociedade limitada poderá ser 
administrada por sócio ou não sócio (o 
mesmo ocorrendo na sociedade sim-
ples), não existindo mais as figuras do 
sócio-gerente e do gerente-delegado. 
Deverá haver, na sociedade limitada, 
a indicação de quem são os adminis-
tradores. Na sociedade simples, na 
omissão, entender-se-á que todos os 
sócios são administradores. 

O quorum para nomeação ou 
destituição do administrador varia em 
razão da condição de sócio ou não 
sócio, bem como do instrumento (con-
trato OU ato separado) de sua desig-
nação. 

A administração atribuído no 
contrato social a todos os sócios não 
se estende, aulomaticamente, aos 
que posteriormente ingressarem na so-
ciedade. 

Uma dúvida que pode surgir é se 
a sociedade limitada pode ou não ser 
administrada por uma pessoa jurídica? 

Como o texto do art. 1.060 do 
NCC fala em uma ou mais pessoas, 
parece-me que não nó nenhuma res- 
trição, especialmente se a sociedade 
não adotar, supletivamente, as regras 
da sociedade simples, pois esta, con- 
soante o disposto no art. 997, exige que 
a administração seja feita, obrigatori- 
amente, por pessoas naturais (físicas). 

A responsabilidade dos adminis- 
tradores está prevista somente em re- 
loção às sociedades simples, cujas re- 
gras se aplicam, subsidiariamente, às 
limitadas, exceto se o contrato social 
fizer referência expressa que, supletiva- 
mente, serão seguidas as regras das SI 
As, diga-se de passagem mais rígidas 
(v. art. 1.070 do NCC). 

O Conselho Fiscal, órgão faculta-
tivo dentro da sociedade limitada, 
exerce funções fiscalizadora e opina-
tiva. Seus integrantes têm dever de de-
núncia, sob pena de responder com 
seus bens pessoais. 

As deliberações do Conselho Fis-
cal são colegiadas e também individu-
ais. 

Os requisitos e impedimentos re-
lativos aos membros do Conselho Fis-
cal estão previstos no NCC. Especial-
mente quanto aos impedimentos, 
deve o registrador observá-los, através 
de declaração a ser juntada para RE-
GISTRO, 

Tanto administradores como con-
selheiros fiscais (ainda que não sócios), 
podem responder com seu patrimônio 
social, mediante a desconsideração 
da personalidade jurídica, se ocorrer 
abuso de forma, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão pa-
trimonial (art. 50). 

São os seguintes os livros obriga-
tórios da sociedade limitada: 

Livro de Atas de Assembléia de 
Só c ias; 

Livro de Atas da Administra-
ção; e, 

Livro de Atas e Pareceres do 
Conselho Fiscal. 

Não há necessidade de publica-
ção das Demonstrações Financeiras. 
Basta que sejam colocadas à disposi-
ção dos sócios 30 (trinta) dias antes da 
realização da Assembléia Geral Anu-
al, 

O NCC também tratou, expres-
samente, dos institutos da transforma-
ção, incorporação e fusão, cujas nor-
mas aplicar-se-ão a todas as socieda-
des, exceção feita à sociedade anô-
nima, que já se rege por norma espe-
cial, permanecendo vigentes os artigos 
223 a 234 da Lei das S/As. 

Antes da promulgação do NCC, 
as operações societárlas de transfor-
mação, incorporação, fusão e cisão 
eram disciplinadas pela lei do anoni-
mato, que se aplicava às sociedades 
de tipos iguais ou diferentes. A partir da 
entrada em vigor do NCC, verificare-
mos as seguintes situações: a) quando 
essas operações envolverem somente 
sociedades anônimas, aplica-se o dis-
posto na lei das S/As; b) quando essas 
operações envolverem os demais tipos 
societários, aplica-se o disposto no 
NCC; e, c) quando essas operações 
envolverem sociedade anônima e so-
ciedade de outro tipo, aplica-se, para 
as obrigações das sociedades anôni-
mas, o disposto na lei das S/As, e, para 
a outra sociedade, o disposto no NCC. 

Destaca-se que o NCC não exi-
ge a elaboração de protocolo e da 
justificação para os atos de incorpo-
ração, fusão e cisão. Tais atos, no en-
tanto, deverão ser publicados. 

O estabelecimento (art. 1.142 a 
1.149 do NCC), chamado, até então, 
fundo de comércio e conhecido na 
Itália por azienda, corresponde ao 
conjunto de bens corpóreos e incorpó-
reos organizados pelo empresário para 
a exploração da atividade econômi-
ca. Juntamente com o empresário e a 
empresa, o estabelecimento corres-
ponde a um dos elementos da empre-
sarialidade destacados por Waldirio 
Bulgarelli, na sua obra Tratado de Di-
reito Empresarial (BULGARELLI. 1.997, 
p109). 

O NCC perdeu uma excelente 
oportunidade de introduzir no País a li-
mitação da responsabilidade do em-
presário individual, a qual existe, por 
exemplo, na França, Itália, Alemanha 
e Portugal, como forma de incentivo 
à exploração da atividade econômi-
ca de menor vulto mediante a limita-
ção dos riscos do negócio. A limitaçào 
da responsabilidade do empresário in-
dividual poderia ter sido adotada pelo 
novo diploma civil pátrio para acabar 
com a necessidade da criação de so-
ciedades empresárias formadas com  

a finalidade exclusiva da obtenção da 
limitação da responsabilidade dos só-
cios no desenvolvimento da empresa. 

Somente a sociedade empresá-
ria está sujeita à falência (vide, neste 
sentido, o art. 1.044 do NCC). Quanto 
à sociedade simples, o entendimento 
é de que mesmo que adote qualquer 
das formas de sociedades empresári-
as possíveis, a ela não se aplica a lei 
de quebra (Decreto 7.661/45). 

Creio que a questão estará solu-
cionada com a aprovação do Projeto 
de Lei n2  4.376-A, de 1.993, que regula 
• falência, a concordata preventiva e 
• recuperação da empresa, em trân-
sito pelo Congresso, a qual virá a subs-
tituir a atual lei falimentar, retro menci-
onada. Tal projeto de lei dispõe que o 
sistema de recuperação e liquidação 
de sociedades atinge não sõ as de cu-
nho comercial, como também as de 
índole civil, incluindo-se até mesmo as 
empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 

As sociedades de advogados e 
as cooperativas, por força do art. 982 
do NCC, embora de natureza simples, 
continuarão a ser registradas perante 
a OAB e a Junta Comercial, respecti-
vamente. Ver, neste sentido, a Lei n 9  
8.906/94 (Estatuto da Advocacia) e a 
Lei n2  5.764/71 (Lei do Cooperativismo). 
Em relação à ultima verificar, especi-
almente, o art, 18 e seus parágrafos 
segundo e sexto. 

A propósito, o enunciado n 2  69, 
aprovado na Jornada de Direito Civil 
promovida pelo Centro de Estudos Ju-
diciários do Conselho de Justiça Fede-
ral, estabelece que as cooperativas 
são sociedades simples sujeitas à ins-
crição nas Juntas Comerciais. No mes-
mo sentido, o projeto de Lei n2  7.160/ 
02 altera o artigo 1.150 para esclare-
cer que as cooperativas estão sujeitas 
a inscrição nas Juntas Comerciais. 

Quanto as cooperativas é impor-
tante salientar que o ad, 6 2  da Lei n 2  
5.764/7 1 exigia, para a constituição de 
cooperativas singulares, o mínimo de 
20 (vinte) sócios. O inciso II do ad. 1.094 
do NCC flexibilizou tal exigência, po-
dendo a sociedade cooperativa ser 
constituída com o número de sócios 
necessário, apenas, para compor a 
administração da sociedade. O Prof. 
Ronald A. Sharp Jr. entende que a re-
gra contido no citado inciso II do ad. 
1.094 não pode prevalecer sobre a re-
gra do ad. 62  da Lei n 2  5.764/71 em face 
do princípio da razoabilidade, já que, 
"a priori", a constituição de uma coo-
perativa deve interessar a um número 
relativamente amplo de sócios, daí a 
exigência mínima de 20 (vinte) pesso-
as prevista na lei especial. 

De acordo com o art. 971 do 
NCC, é facultado a qualquer produ-
tor rural organizar sua atividade eco-
nômica sob a forma de empresa, que, 
neste caso, pode ser tanto sob firma 
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individual ou por meio de sociedade 
empresária, com registro, inclusive, pe-
rante a Junta Comercial. Entretanto, o 
produtor rural que, mesmo desempe-
nhando atividade econômica agríco-
la ou pecuária, preferir não adotar a 
forma de empresa rural permanecerá 
vinculado a regime jurídico próprio, 
como pessoa física, inclusive para os 
efeitos da legislação tributária, traba-
lhista e previdenciária, com responsa-
bilidade ilimitada e com comprometi-
mento direto de seu patrimônio pesso-
al nas obrigações contraídas em ra-
zão do exercício de sua atividade. Ele 
pode optar, ainda, por exercer sua 
atividade rural como sociedade sim-
ples, a qual adquire personalidade ju-
rídica própria com o arquivamento de 
seus atos constitutivos perante o Regis-
tro Civil das Pessoas Jurídicas. 

Sob o aspecto legislativo, o ad. 32 
da Lei n2  5.889/73 define a empresa ru-
ral, sob a ótica do direito do trabalho, 
como a "atividade agro-econômica, 
em caráter permanente ou temporá-
rio, diretamente ou através de prepos-
tos e com o auxílio de empregados". 

São os seguintes os atos sujeitos a 
publicação no Diário Oficial e em jor-
nal de grande circulação: as atas das 
Assembléias/Reuniões que delibera-
rem sobre redução de capital social, 
dissolução, incorporação, fusão ou ci-
são da sociedade limitada, bem como 
anúncios de convocações. 

A exclusão de sócios, na socieda-
de limitada ocorrerá nas seguintes hi-
póteses: 

exclusão de sócio remisso (ou 
seja, que deixar de realizar sua contri-
buição para o capital social estabele-
cida no contrato social nos 30 dias se-
guintes ao da notificação pela socie-
dade de sua mora), mediante delibe-
ração da maioria dos demais sócios; 

exclusão extrajudicial, através 
de alteração contratual, desde que 
previsto no contrato social a exclusão 
por justa causa: no caso de um ou mais 
sócios colocar em risco a continuida-
de da empresa, em virtude de atos de 
inegável gravidade (?) (quorum: mai-
oria dos sócios representativa de mais 
da metade do capital social). 

O Enunciado n9  67 do Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho de Jus-
tiça Federal dispõe que em razão da 
exigência da justa causa, a quebra da 
"affectio societatis" não é motivo sufi-
ciente para a exclusão de sócio. 

A exclusão extrajudicial deverá 

ser determinada em Assembléia Geral 
ou Reunião convocada especialmen-
te para esse fim, ciente o sócio acusa-
do, em tempo hábil (?), para possibilitar 
o seu comparecimento a fim de se de-
fender. O registrador deverá acaute-
lar-se de que tais providências foram 
adotadas. 

exclusão judicial: a pedido dos 
demais sócios, no caso de falta grave 
no cumprimento de obrigações ou in-
capacidade superveniente; e, 

exclusão de pleno direito, no 
caso de o sócio ser declarado falido, 
ou ter sua quota liquidada em razão 
de execução judicial. 

O sócio excluído responde pelas 
obrigações sociais anteriores, até 2 
(dois) após AVERBADA a decisão de 
sua exclusão (parágrafo único do ad. 
1.057). O mesmo ocorre na sociedade 
simples (ad. 1.032). 

No tocante à sociedade simples, 
só não se aplica a exclusão extrajudi-
cial. 

Já em relação à dissolução da so-
ciedade limitada, o Código estabele-
ceu que as mesmas causas de disso-
lução da sociedade simples a ela se 
aplicam. Dentre elas está prevista a dis-
solução pela falta de pluralidade de 
sócios, não reconstituída no prazo de 
cento e oitenta dias. Manteve-se, as-
sim, a possibilidade, temporária, da so-
ciedade unipessoal. 

A controvérsia sobre a possibilida-
de de se entender que a estipulação 
de que o patrimônio dos sócios não res-
ponde subsidiariamente ao da socie-
dade simples implicaria na limitação 
da responsabilidade dos mesmos pa-
rece-me solucionada com a regra do 
artigo 997, VIII do NCC. Ainda que se 
queira argumentar que as regras dos 
artigos 1.023 e 1.024 devem ser combi-
nadas com a anteriormente mencio-
nada, tornando, assim, ilimitada a res-
ponsabilidade dos sócios na socieda-
de simples, tal argumento, s.m.j., não 
deve prevalecer. Isto porque a pala-
vra "subsidiariamente" não pode, 
como querem alguns, ser entendida 
como "solidariamente", eis que, de 
acordo com o artigo 265 do NCC, a 
solidariedade não se presume, resul-
tando da lei ou do contrato. A menos 
que seja desejo dos sócios responde-
rem, subsidiária e solidariamente, pe-
las obrigações contraídas em nome da 
sociedade. Se essa não for, expressa-
mente, a intenção dos sócios, as regras 
dos artigos 1.023 e 1.024 não se apli- 

cam à sociedade simples. Assim já se 
manifestou o Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais, em encontro realizado no 
mês de dezembro próximo passado, 
semelhante ao ocorrido em Brasília e 
promovido pelo Conselho de Justiça 
Federal, já algumas vezes citado. 

Assim sendo, temos que a socie-
dade simples pode ter responsabilida-
de limitada ou ilimitada, a exemplo do 
que ocorre com a cooperativa (ad. 
1.095). Tudo vai depender do que os 
sócios estipularem no contrato social. 

Tenho para mim que não há de 
se falar em direito adquirido em rela-
ção às sociedades compostas entre 
marido e mulher, em face do disposto 
no ad. 977 do NCC. E que o direito ad-
quirido não é algo absoluto, não po-
dendo prevalecer diante de uma nor-
ma de ordem pública. Assim sendo, as 
sociedades já existentes e assim com-
postas, deverào se adequar à nova le-
gislação. Ou deixando um dos cônju-
ges o quadro societário ou alterando-
se o regime de bens, agora possível se-
gundo a nova legislação civil. 

Finalmente, quero alertar que a 
restrição contida no artigo 977 do NCC 
em relação à proibição de sociedade 
entre marido e mulher, entre si ou com 
terceiros, cujo casamento tenha ocor-
rido no regime de comunhão universal 
de bens, ou no da separação obriga-
tória, não se aplica à sociedade sim-
ples pura, ou seja, aquela sociedade 
simples que não tenha adotado qual-
quer das formas da sociedade empre-
sária, especialmente se os sócios indi-
caram, no contrato social, que respon-
dem, subsidiariamente, pelas obriga-
ções sociais. 

Tal impedimento, como pode ser 
claramente observado, está contido 
no Título 1. do Livro II, que trata DO EM-
PRESARIO, e nào no Subtítulo II, Capí-
tulo 1, que cuidam, respectivamente. 
DA SOCIEDADE PERSONIFICADA e DA 
SOCIEDADE SIMPLES. 

O autor Graciano Pinheiro de Siqueira 
é Oficial Substituto do 49  Registro de Títulos 
e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
da cidade de Sào Paulo, especializado 
em Direito Comercial pela Faculdade de 
Direito da USP e apresentou este tema em 
palestra na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. em 07.01.2003. 

Depois de 13 meses, precisamos da sua 
compreensão e colaboração, pois a con-
tribuição a esta Casa, a partir de feverei-
ro próximo, sofrerá o mínimo reajuste pos-
sível. Tudo porque queremos manter a 
qualidade dos serviços a que você se 
acostumou, além de cumprir os compro-
missos e dar continuidade aos serviços que  

prestamos ao longo dos anos, sem des-
cuidar do acompanhamento dos proje-
tos junto aos poderes constituídos, sem-
pre na defesa dos mais legítimos interes-
ses de nossa Classe, Por essas razões, a 
mensalidade passará para R$ 57,50, 

Você continua sendo o objetivo mais 
importante do IRTDPJBrasiI II 

O INSTITUTO 

EXPLICA E PEDE 

COMPREENSÃO! 
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